MOÇÃO Nº 26, DE 2014

Tramita na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 2.295/2000 de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que altera a Lei 7.498, de 1986, que fixa a jornada de trabalho dos Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem em seis horas diárias e trinta horas semanais.

A luta pela jornada de trabalho de 30 horas para trabalhadores da área da saúde é uma reivindicação histórica. Algumas categorias profissionais da seguridade social já conquistaram essa jornada máxima, porém, há uma década a Enfermagem brasileira luta para aprovar o referido Projeto de Lei, mais conhecido como o PL 30 horas. Inclusive, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) da organização das Nações Unidas (ONU) recomenda esta jornada, argumentando que é o melhor para pacientes e trabalhadores da saúde do mundo inteiro.

A jornada de trabalho de 30 horas semanais não é um privilégio. Também não se trata de uma reivindicação de cunho meramente corporativo, diz respeito a uma necessidade – a de prover um padrão desejável de condições para a prática da Enfermagem no país. Uma carga horária regulamentada promove melhor qualidade na assistência ao garantir que o profissional tenha tempo disponível para o descanso mental e físico e, também, permita aprimorar seus conhecimentos técnicos. 
A Enfermagem constitui a maior força de trabalho na saúde, com 178.546 Enfermeiros (161.032 mulheres - 90,2%), 466.985 Técnicos em Enfermagem (407.754 mulheres - 87,3%) e 598.273 Auxiliares de Enfermagem (525.666 - mulheres 87,8%) -  (Cofen, 2009). Hoje já totaliza 1 milhão de trezentos mil profissionais registrados no Conselho Federal de Enfermagem - Cofen.

Destarte a importância da matéria é inquestionável devendo, inclusive, ser levada em consideração que, tendo os médicos uma jornada de 20 horas, os Assistentes Sociais e os Fisioterapeutas a uma jornada de 30 horas, fazem jus os enfermeiros a uma jornada de 30 horas. Ora, não podemos admitir um tratamento desigual para os profissionais da área da saúde. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que o Projeto de Lei nº 2295, de 2000 de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que altera a Lei 7.498, de 1986, que fixa a jornada de trabalho dos Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem em seis horas diárias e trinta horas semanais, seja finalmente colocado em votação e aprovado.

Sala das Sessões, em 20/03/14.
a) Sarah Munhoz


